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PROJETO DE LEI Nº          /2026

Dispõe sobre o fornecimento de Medidores Contínuos de Glicose a crianças e adolescentes com Diabetes Mellitus Tipo 1 em todo o Estado do Maranhão e dá outras providências.
      

Art. 1º Esta Lei assegura o fornecimento do Medidor Contínuo de Glicose às crianças e adolescentes residentes no Estado do Maranhão diagnosticados com Diabetes Mellitus Tipo 1 (DM1), observados os critérios estabelecidos nesta Lei.

Art. 2º A disponibilização do Medidor Contínuo de Glicose tem os seguintes objetivos:
I – Melhorar a qualidade de vida das crianças e adolescentes com Diabetes Mellitus Tipo 1;
II – Facilitar o monitoramento e o acompanhamento dos pacientes durante o período escolar pelas famílias, proporcionando maior segurança para intervenções terapêuticas em tempo oportuno;
III – Garantir o acesso das famílias em situação de vulnerabilidade social a tecnologia essencial para o controle da Diabetes Mellitus Tipo 1;
IV – Prevenir o agravamento da doença e suas complicações;
V – Contribuir para a redução das internações e dos custos decorrentes das complicações associadas ao descontrole glicêmico.

Art. 3º Farão jus ao benefício previsto nesta Lei os pacientes que atenderem aos seguintes requisitos:
I – Ser residente e domiciliado no Estado do Maranhão;
II – Possuir laudo médico com diagnóstico de Diabetes Mellitus Tipo 1, emitido por profissional vinculado ao Sistema Único de Saúde (SUS);
III – Apresentar prescrição médica emitida por profissional do SUS, com validade de até seis meses, indicando a necessidade da utilização do dispositivo;
IV – Ter idade entre 0 (zero) e 14 (quatorze) anos;
V – Estar matriculado na rede pública de ensino, mediante apresentação de declaração expedida pela instituição de ensino, quando em idade escolar.

Parágrafo único. A exigência prevista no inciso V não se aplica às crianças em idade anterior ao ingresso obrigatório na educação básica ou àquelas que, por recomendação médica devidamente fundamentada, estejam impossibilitadas de frequentar a escola.

Art. 4º O fornecimento do benefício será suspenso nas seguintes hipóteses:
I – Quando o beneficiário ultrapassar a faixa etária prevista no inciso IV do art. 3º;
II – Em caso de mudança de domicílio para outra unidade da Federação;
III – Quando deixar de atender aos requisitos estabelecidos nesta Lei;
IV – Mediante recomendação do médico assistente vinculado ao SUS, por meio de laudo que justifique a interrupção ou suspensão da utilização do dispositivo.

Art. 5º A Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão poderá promover, diretamente ou mediante cooperação técnica com os fabricantes dos dispositivos devidamente registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), ações de capacitação destinadas aos profissionais das redes estadual e municipais de saúde e educação, visando à correta utilização do Medidor Contínuo de Glicose e ao adequado acompanhamento dos pacientes beneficiários.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação, estabelecendo os protocolos clínicos, fluxos administrativos, critérios de distribuição e demais procedimentos necessários à sua execução.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, observada a disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Senhora Presidente e Senhores(as) Deputados (as).
A presente proposição dispõe sobre o fornecimento de Medidores Contínuos de Glicose a crianças e adolescentes com Diabetes Mellitus Tipo 1 em todo o Estado do Maranhão e dá outras providências. 
A Diabetes Mellitus Tipo 1 (DM1) é uma doença autoimune caracterizada pela destruição das células beta pancreáticas responsáveis pela produção de insulina, sendo diagnosticada, na maioria dos casos, durante a infância e a adolescência. Seu tratamento exige monitoramento contínuo dos níveis de glicose, aplicação diária de insulina e acompanhamento permanente para prevenir complicações agudas e crônicas.
No Estado do Maranhão, muitas famílias enfrentam dificuldades para custear tecnologias modernas de monitoramento glicêmico, especialmente aquelas em situação de vulnerabilidade social. A indisponibilidade desses dispositivos compromete o controle adequado da doença, aumenta o risco de internações e impacta diretamente a qualidade de vida das crianças, adolescentes e de seus familiares.
O monitoramento convencional da glicemia, realizado por meio de punções digitais repetidas ao longo do dia, embora necessário, é doloroso, invasivo e fornece apenas informações pontuais sobre os níveis de glicose. Já o Medidor Contínuo de Glicose representa importante avanço tecnológico, permitindo o acompanhamento em tempo real das variações glicêmicas por meio de sensor aplicado à pele, reduzindo significativamente o número de punções e oferecendo maior precisão no controle da doença.
Além de proporcionar mais conforto ao paciente, o dispositivo permite identificar tendências de hipoglicemia e hiperglicemia, inclusive durante o período noturno, possibilitando intervenções precoces e reduzindo o risco de complicações graves.
A adoção dessa tecnologia pelo Estado do Maranhão contribuirá para melhorar a qualidade de vida das crianças e adolescentes com DM1, fortalecerá a segurança no ambiente escolar, facilitará o acompanhamento remoto pelos familiares e reduzirá custos futuros para o Sistema Único de Saúde decorrentes de internações e complicações relacionadas ao descontrole glicêmico.
A proposta também fortalece a política pública estadual de atenção às pessoas com diabetes, promovendo maior equidade no acesso às tecnologias em saúde e garantindo tratamento mais humanizado às famílias maranhenses.
Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste projeto de lei.
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